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PrOCeSSO no	 13.002-000 055/91 -71

Recurso noe	 8E3.076
Ac6rdo ow:	 202-05.660
RecOrrentez	 SPADER & mrmos LTDA.

RELATORI

Conforme Notificação de fls. 07. exige-se da
Empresa acima identificada o recolhimento de 223, ,U ?INF, em
decorrencia de atraso na entrega das 0Cli (Declarações de
Centribuições 2 Tributos Federais), referentes aos meses de.)
agosto/87, novembro/D7, 3unho788, setembro/88, outubro/88,
março/89 e dezembro/89.

Impugnando o feito, à fl, 01, a Empresa alega ter
havido atraso na entrega das referidas DOU', em virtude das
diversas alterações ocorridas, naquele perlodo,.nos prazos de
entreda, provocadas tãnto por reformulações no formulário como
por modificações no valor da convenção.

As fls. 11/14p a Autoridade julgadora de Primeira
Inseancia, considerando insubsistentes todas e, quaisquer
alegações que visem elidir a exidencia fiscal questionada., julgou
improcedente a impugnação, p correto, portanto, o procedimento do
fisCo ao efetuar o lançaim9nto. Baseia-se a Decisão de Primeira
InstAncia nos seguintes fundamentos':

a ha na no ria insti d ora da DOTE (1H SEE no
1):)9/F36), e nas Cl U(2 a ela se segui rata " a previsão da forma de)
aplicação da respectiva sanção no caso de atraso no cumprimento
da obrigação de entrega da DCTF, inclusive prevendo-se redução à
metade do valor da multa quando entregue fora do prazo, MRS antes
de qualquer procedimento ex officio;

b) conclui-se, em relação ao tema apresentação da
DCTF, "que 9CM objeto é a obrigação de entrega do documento
dentro dos prazos estipulados pela norma por aqueles
contribuintes por ela abrangides, sendo que a simples entrega do
documento a destempo, por parte des obrigados, ocasiona,
automaticamente, a imposição da multa prevista (interpretação
b)richinada do parágrafo 3p do artigo 113 do

c) quando a Empresa fez a entrega das DC1F, nos
períodos de apuração notificados, fora de prazo previSto pela
legislação, ela passou a ser devedora da multa pela mora 2

passível de ser cobrada a qualquer época. O FiSCO somente
observou para que não transcorresse o prazo decadencial previsto
em lei (caput e inciso I do artigo 173 do CTN) P ara a
formalização do débito, que procedeu através da Notificação de
1is. 02, declarando, assim, a existÊncia da obridação tributária.
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Processo no	 13„002-000.055/91-71
Acárcrao no	 202-05.6130

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA

Como so pode observar, a discusso no presente.
caso traz em seu boje a quest4o da legitimidade ou rao da
imposic2Ca do multa. par atraso na entrega de DOTE.

Ca leitura dos autos constata-s• que as raffles de
defesa apresentadas pela Recorr .ente nãO se cen%tituem (•Í11

Argumentos legalmente relevante% para infirmar . a exi~cia.,

Cumpre-mos escaarecer, porem, que, como já
oun-rido em outro% recursos apreciadas por esta Cãmara, houve
enpcmitaneidade nc cumprimemnto da obrigaçãO tributária acessória,
o que atrai a aplicaa do disposto no art„ 138 de C111.

Per	 conseguinte, considerando que A	 entrega
espontânea dae 1)C1W, a teor do art., 138 do UM, autoriza a
exclusWe	 da responsabilidade do agente quanto A	 infra 0o
c:omatida, voto no sentido de dar provimento Ac) recurso.

Sala dasb SeesVos„ em 26 de março de 1.99:.:;„

JOSier TONIO "SM} DA CUNHA


